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		 Setor gr�áfico cai 7,2% no primeiro trimestre �   Representantes das associa�ç�ões de classe e sindicatos se re�únem em

assembleia na ABIGRAF Na �última sexta-feira, dia 12, representantes de associa�ç�ões de classe e sindicatos de 20 estados

aprovaram, durante assembleia realizada na sede da ABIGRAF Nacional em S�ão Paulo, um manifesto ao governo e �à Na�ç�ão,

relatando as amea�ças ao setor e reiterando as reivindica�ç�ões para o resgate de sua competitividade. No primeiro trimestre de

2013, a atividade teve recuo de produ�ç�ão de 7,2% em rela�ç�ão ao mesmo per�íodo de 2012. No acumulado do ano passado,

j�á havia registrado desempenho negativo de 7,6% em rela�ç�ão a 2011, mais acentuado do que a m�édia da ind�ústria de

transforma�ç�ão.O presidente da Abigraf Nacional, Fabio Arruda Mortara, salientou que, num momento em que o cen�ário nacional

deteriorou-se, a ind�ústria gr�áfica vem enfrentando problemas s�érios, a come�çar pelo fato de n�ão ser ouvida pelo Governo

Federal.  �Estamos enfrentando a concorr�ência desleal de importa�ç�ão de servi�ços gr�áficos, em especial na China, onde

est�ão sendo impressos at�é livros brasileiros, inclusive os did�áticos comprados pelo governo para distribui�ç�ão �às escolas

p�úblicas. H�á ainda, a defasagem cambial �, salientou Mortara, acrescentando:  �A situa�ç�ão foi-se agravando e, por isso,

nossas bases de representatividade de todo o Pa�ís aprovaram e assinaram um manifesto, expressando nossa indigna�ç�ão ante a

gravidade conjuntural do setor �.O presidente da Abigraf Regional S�ão Paulo, Levi Ceregato, explicou que o mercado, e n�ão

apenas no Brasil, est�á diminuindo devido �à concorr�ência de outras m�ídias, como as redes sociais e o e-book.  �Nesse

cen�ário, temos verificado com os empres�ários que ainda h�á um otimismo quanto �à sobreviv�ência do setor, mas percebemos a

insensibilidade dos �órg�ãos governamentais quando apresentamos algumas demandas �, frisou o dirigente.  �Um exemplo

dessa indiferen�ça refere-se �à quest�ão dos livros, que est�ão sendo impressos na China, transferindo para l�á a receita de

impostos e a gera�ç�ão de empregos. O setor gr�áfico �é composto em sua maioria por microempresas e est�á bastante atualizado

tecnologicamente. Por isso, �é essencial retomar sua competitividade �.Confira, abaixo, a nova reda�ç�ão do manifesto definida

na assembleia:Somos 50 mil empres�ários, que representam 20 mil empresas e empregam 222 mil trabalhadores diretos. Vimos

manifestar nossa profunda preocupa�ç�ão, como todos os brasileiros, com a solu�ç�ão dos problemas nacionais e a retomada do

crescimento econ�ômico.Estamos trabalhando com imensa dedica�ç�ão e muito esfor�ço, dando nossa contribui�ç�ão ao

desenvolvimento de nosso pa�ís. Por isso, tamb�ém queremos ser ouvidos, pois h�á quest�ões graves, que culminam com a perda

de competitividade de nossa ind�ústria, amea�çando a sobreviv�ência de nossas empresas.Por isso, nos dirigimos ao Governo

Federal para reivindicar em un�íssono:  '¢ Desonera�ç�ão, j�á, da folha de pagamentos dos segmentos da ind�ústria gr�áfica que

ainda n�ão foram contemplados com esta medida, em especial o editorial.  '¢ Isen�ç�ão do IPI para os materiais escolares.  '¢

Al�íquota zero do PIS/Cofins para as gr�áficas brasileiras que imprimem livros.  '¢ Restabelecimento imediato dos n�íveis

anteriores do Imposto de Importa�ç�ão dos seis tipos de papel de imprimir que tiveram suas al�íquotas de importa�ç�ão elevadas

pela Camex. '¢ Ado�ç�ão imediata da Margem de Prefer�ência em todas as compras de materiais gr�áficos pelo setor p�úblico,

incluindo as obras adquiridas pelo governo no �âmbito do Programa nacional do Livro Did�ático (PNLD).  '¢ Cria�ç�ão de

mecanismos que proporcionem competitividade �às ind�ústrias gr�áficas de embalagens e livros, as quais v�êm sendo atacadas de

maneira predat�ória por concorrentes estrangeiros, especialmente da China.  '¢ Fiscaliza�ç�ão eficaz do uso indevido do papel

imune. '¢ Fim da bitributa�ç�ão do ICMS e ISS.  A ind�ústria gr�áfica brasileira exige uma resposta do poder p�úblico, pois �é um
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setor intensivo em m�ão de obra e imprime/fabrica itens essenciais para a sociedade, como livros, jornais, revistas, cadernos,

embalagens de alimentos e rem�édios!O setor, que est�á h�á 205 anos no Brasil, n�ão pode resignar-se ao real risco de

extin�ç�ão, que seria uma perda irrepar�ável para o Brasil e para o sustento digno das fam�ílias de 222 mil trabalhadores.Queremos

ser ouvidos em nossas reivindica�ç�ões, que s�ão antigas e correntes! Esperamos respostas!RV&A� 

 Document�ário sobre a Linotipo ser�á exibido em Bauru nesta semana  Parte integrante dos eventos que congregam as

comemora�ç�ões aos 90 anos do SINDIGRAF-SP, a pr�óxima exibi�ç�ão do document�ário  �'Linotype - Em Busca da Oitava

Maravilha do Mundo � ser�á nesta quinta-feira, 19, a partir das 19h00, em Bauru, munic�ípio do interior de S�ão Paulo. O filme

conta o surgimento da m�áquina, relatando seus tempos �áureos e sua declina�ç�ão com a vinda da tecnologia. O evento �é

gratuito e ser�á realizado no audit�ório Pr�édio Constru�ç�ão Civil, 2�º andar, localizado �à Rua Virgilio Malta, n�º 11-22, centro de

Bauru. Para confirmar a presen�ça ligue para (14) 3203-1633 ou envie um e-mail para abigrafbauru�©abigraf.org.br . ABIGRAF

Nacional  � 15/07/2013

Seguro-desemprego voltar�á a ter ganho real, diz ministro do Trabalho  O seguro-desemprego voltar�á a ser corrigido pela

mesma f�órmula aplicada ao sal�ário m�ínimo (acima da infla�ç�ão), independentemente do valor do benef�ício, de acordo com o

ministro Manoel Dias (Trabalho).A regra, que leva em conta a infla�ç�ão passada e o crescimento da economia, deixou de ser usada

no in�ício deste ano para os benef�ícios acima de um sal�ário m�ínimo (atualmente R$ 678).Em vez disso, o governo passou a

reajustar as faixas superiores com base apenas na varia�ç�ão de pre�ços registrada pelo INPC.Na pr�ática, isso significou uma

corre�ç�ão de cerca de 6,2%, em vez dos 9% que estariam garantidos pelo modelo em vigor at�é ent�ão.A decis�ão pelo reajuste

menor foi tomada de forma unilateral pelo governo e ainda aguarda o aval do conselho respons�ável pelo seguro-desemprego

(Codefat), que tem representantes de governo, trabalhadores e empres�ários.Nesse per�íodo, enquanto as centrais sindicais

pressionavam nos bastidores para derrubar a regra, a equipe econ�ômica se articulava para mant�ê-la.A previs�ão �é que haja um

desfecho nas pr�óximas semanas, quando est�á prevista nova reuni�ão do conselho."A maioria das centrais sindicais �é contra esse

novo c�álculo. Vou restabelecer o c�álculo anterior. Isso ser�á decidido na pr�óxima reuni�ão do Codefat. Depois vamos decidir como

reequilibrar as contas do FAT [Fundo de Amparo ao Trabalhador]", afirmou Dias �à Folha.  PAI DA MEDIDA Segundo apurou a

reportagem, o assunto foi negociado com as centrais e apresentado �à presidente Dilma Rousseff como uma medida popular, que

pode render dividendos ao governo num momento de queda de popularidade.Atualmente o governo est�á na presid�ência do FAT e

pode sair como "pai da medida". A partir de agosto, o comando do conselho passar�á para o representante dos trabalhadores. Ainda

n�ão est�á claro quando a nova regra come�çaria a valer.Dias n�ão estava �à frente do minist�ério quando a mudan�ça foi feita.A

equipe de Brizola Neto, antecessor no cargo e colega de partido (PDT), justificou a altera�ç�ão como um caminho para tentar ajustar

a situa�ç�ão financeira do FAT. O fundo que banca o pagamento do seguro-desemprego vem registrando deficit recorrente. Em

2012, o Tesouro precisou fazer aporte de R$ 5,5 bilh�ões no FAT e novos aportes est�ão programados para esteano.Estimativas do

Minist�ério do Trabalho apontavam uma economia de cerca de R$ 700 milh�ões nos gastos com o benef�ício neste ano ap�ós a

mudan�ça. A despesa tem impacto direto no superavit prim�ário do governo federal.A Fazenda n�ão se manifesta oficialmente sobre

o assunto. No entanto, segundo a Folha apurou, t�écnicos ainda trabalham para derrubar a proposta negociada por Dias com as

centrais.O governo est�á empenhado em aumentar o aperto fiscal em 2013 para ajudar no controle da infla�ç�ão.O ministro Guido

Mantega (Fazenda) j�á se comprometeu publicamente em cumprir uma economia equivalente a 2,3% do PIB no ano -bem acima do

superavit de 1,95% do PIB acumulado nos 12 meses at�é maio. Fonte: Folha de S�ão PauloWilliam Mur/Editoria de

arte/Folhapress� 

Direito de greve: proposta das carreiras t�ípicas de estado come�ça a tramitar no Senado  Foi apresentado recentemente no

Senado Federal o PLS 287/2013, de autoria da Comiss�ão de Direitos Humanos e Legisla�ç�ão Participativa (CDH) oriundo da
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Sugest�ão n�º 7 do F�órum Nacional Permanente de Carreiras T�ípicas de Estado (FONACATE), que disp�õe sobre as rela�ç�ões

do trabalho, o tratamento de conflitos, o direito de greve e regulamenta a Conven�ç�ão n�º 151 da Organiza�ç�ão Internacional do

Trabalho (OIT).� A proposta regulamenta a solu�ç�ão e o tratamento dos conflitos nas rela�ç�ões de trabalho entre os servidores e

empregados p�úblicos e o Estado, e ainda define as diretrizes para a negocia�ç�ão coletiva, no �âmbito da administra�ç�ão

p�ública direta, aut�árquica ou fundacional, de qualquer dos Poderes da Uni�ão, dos Estados, do Distrito Federal e dos Munic�ípios,

decorrente da ratifica�ç�ão, pelo Brasil, da Conven�ç�ão n�º 151 da OIT.�   F�órum  As Carreiras T�ípicas de Estado s�ão aquelas

que exercem atribui�ç�ões relacionadas �à express�ão do Poder Estatal, n�ão possuindo, portanto, correspond�ência no setor

privado. Integram o n�úcleo estrat�égico do Estado, requerendo, por isso, maior capacita�ç�ão e responsabilidade. Est�ão

previstas no artigo 247 da Constitui�ç�ão Federal e no artigo 4�º, inciso III, da Lei n�º 11.079, de 2004.� � As carreiras

consideradas t�ípicas de Estado s�ão as relacionadas �às atividades de Fiscaliza�ç�ão Agropecu�ária, Tribut�ária e de Rela�ç�ão

de Trabalho, Arrecada�ç�ão, Finan�ças e Controle, Gest�ão P�ública, Seguran�ça P�ública, Diplomacia, Advocacia P�ública,

Defensoria P�ública, Regula�ç�ão, Pol�ítica Monet�ária, Planejamento e Or�çamento Federal, Magistratura e o Minist�ério

P�úblico.� �   Tramita�ç�ão  O PLS 287 aguarda designa�ç�ão de relator na Comiss�ão de Constitui�ç�ão e Justi�ça (CCJ).

Ap�ós designar o relator ser�á aberto o prazo de cinco dias �úteis para apresenta�ç�ão de emendas.� � A mat�éria ainda ser�á

apreciada pela Comiss�ão de Assuntos Sociais (CAS) e depois no plen�ário do Senado Federal. Sendo aprovado, segue na

tramita�ç�ão para a C�âmara dos Deputados.� Leia a �íntegra da proposta de regulamenta�ç�ão do direito de greveConhe�ça

mais sobre a atua�ç�ão da entidade que representa as carreiras t�ípicas
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